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vigência do regime especial instituído por este artigo, farão
esses pagamentos de acordo com as normas a seguir
estabelecidas, sendo inaplicável o disposto no art. 100 desta
Constituição Federal, exceto em seus §§ 2º, 3º, 9º, 10, 11,
12, 13 e 14, e sem prejuízo dos acordos de juízos concilia-
tórios já formalizados na data de promulgação desta
Emenda Constitucional. 
[...] 
§ 18. Durante a vigência do regime especial a que se refere
este artigo, gozarão também da preferência a que se refere
o § 6º os titulares originais de precatórios que tenham com-
pletado 60 (sessenta) anos de idade até a data da promul-
gação desta Emenda Constitucional. 

Diante da leitura do supracitado dispositivo legal,
tem-se que somente é reconhecido o direito de preferên-
cia aos titulares originários de precatórios que tenham
mais de sessenta anos. 

Verifica-se, portanto, que o titular do crédito, no
momento de sua constituição, se enquadrava na situa-
ção prevista no art. 97, § 18, ADCT, transmitindo aos
seus sucessores o benefício da preferência do pagamen-
to do precatório. 

Em assim sendo, evidente o direito líquido e certo
a ser amparado pela presente via, tendo em vista que
presente a hipótese do art. 97, § 18, ADCT. 

Pelo exposto, concedo a segurança, reconhecendo
o direito ao pagamento prioritário do crédito decorrente
do Precatório nº 274. 

Custas, na forma da lei. 

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - De acordo. 

DES. CAETANO LEVI LOPES - Sr. Presidente. Ouvi
com atenção a sustentação oral e gostaria de observar
que, a nosso aviso, o § 18 do art. 97 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias visou impedir a
cessão voluntária de crédito para burlar a preferência,
enfim, alguém que ainda não fosse sexagenário ceder
para um sexagenário e com isso burlar o espírito da lei,
mas não é o caso aqui, porque na sucessão hereditária
não há voluntariedade nenhuma; pelo contrário, o impe-
trante jamais iria desejar que a mãe dele falecesse para
sucedê-la. Então, com esses adminículos, estou acom-
panhando o voto de V. Ex.ª para, também, conceder a
segurança. 

DES. AFRÂNIO VILELA - Sr. Presidente. Estive aten-
to à sustentação oral e quero prestar a adesão ao voto
proferido por V. Ex.ª, com os acréscimos trazidos pelo
eminente Des. Caetano Levi, com a autorização de 
S. Ex.ª, para secundá-los como se meus fossem. 

DES. ANDRÉ LEITE PRAÇA - Sr. Presidente. Essa
matéria é nova nos Tribunais, tanto que não encontrei
precedentes dessa interpretação do dispositivo do texto

constitucional, mas vejo que, nesta Câmara, ela encon-
trou guarida unânime de seus membros e, confortado
com o que bem destacou o eminente Des. Caetano Levi,
também entendo que o objetivo do texto constitucional
quando restringe, foi, exatamente, o de impedir o comér-
cio de precatórios, e, neste caso, a situação é diversa. 

Então, por esse motivo, embora, reservando-me
para uma análise mais aprofundada em outra oportu-
nidade, acompanho os votos que me antecederam. 

DES. RONEY OLIVEIRA - Retomo a palavra, como
Relator, só para pedir que se acresça ao meu voto a
magnífica fundamentação constante do voto do 2º
Vogal, Des. Caetano Levi. Realmente, cabe ao intérprete
não apenas interpretar a norma em sua literalidade,
mas, também, em seu espírito, em seu objetivo, e o obje-
tivo da norma foi evitar a fraude, a burla daqueles que,
ainda menores de 60 anos, transferem, voluntariamente,
seus créditos para os sexagenários, para que com isso
tenham privilégio na recepção do que lhes é devido. 

Em se tratando de sucessão hereditária, contra a
vontade do sucessor, em se tratando de morte natural,
não desejada pelo filho impetrante, é claro e evidente
que essa interpretação do Des. Caetano Levi, alicerçada
no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, só
vem enriquecer a fragilidade do meu voto, dando-lhe
maior substância, por isso agradeço os adminículos de 
S. Ex.ª e, peço-lhe licença para incorporá-los ao teor do
meu voto. 

Súmula - CONCEDERAM A SEGURANÇA.

. . .

Estabelecimento comercial - Aquisição de fundo
de comércio e de ponto comercial - Manutenção

da atividade - Regularização cadastral - Nova
razão social - Funcionamento - Alvará -

Concessão - Poder de polícia - Art. 78, caput e
parágrafo único, do Código Tributário Nacional -
Ato vinculado - Exigências cumpridas - Alvará

negado - Alegada divergência na numeração do
imóvel - Equívoco da própria Administração -

Ofensa ao princípio da livre iniciativa e concor-
rência - Engenho de publicidade - Instalação sem
regularização do alvará - Autuação - Suspensão
da ação fiscal - Impossibilidade - Princípio da
separação dos Poderes - Ofensa - Art. 2º da

CR/88 - Recurso provido em parte

Ementa: Agravo de instrumento. Ação declaratória.
Empresa que sucede a outra na mesma atividade
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econômica e mesmo endereço. Pedido de alvará.
Discordância de numeração do imóvel apontada pela
Administração. Reconhecimento do equívoco pela
própria Municipalidade. Violação aos princípios da
isonomia, livre iniciativa e livre concorrência.
Regularização de engenho de publicidade. Auto de
infração. Consequências naturais da autorização.
Suspensão da ação fiscal referente ao alvará e engenho
de publicidade. Mérito administrativo. Impossibilidade de
ingerência do Poder Judiciário no Executivo. Violação do
princípio constitucional da separação dos Poderes.
Antecipação dos efeitos da tutela. Requisitos demonstra-
dos. Decisão reformada. Recurso parcialmente provido. 

- Não pode a Administração Pública, em razão de ine-
xatidões constantes de seus dados cadastrais, se negar a
outorgar alvará de funcionamento para empresa que,
preenchidos os requisitos legais, encontra-se sediada no
mesmo endereço de empresa que sucedeu, bem como
exerce as mesmas atividades econômicas da sucedida. 

- Viola o princípio da isonomia a conduta da
Administração Pública que se nega a outorgar novo
alvará para empresa que sucede outra que funcionava
no mesmo endereço com a devida autorização da
Municipalidade. 

- A regularização do engenho de publicidade é conse-
quência da regularização do alvará. Desse modo, não
deve a Administração imputar penalidade à empresa,
sendo que o alvará não fora expedido por um problema
causado pela própria Municipalidade. 

- O Poder Judiciário não pode se imiscuir no mérito do
ato administrativo, sob pena de infringência ao princípio
constitucional da separação dos Poderes (art. 2º da
Constituição da República). 

- Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela
devem restar preenchidos os requisitos do art. 273 do
CPC. 

Recurso parcialmente provido. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..1100..-
004400006611-33//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
AAggrraavvaannttee:: MMiinnaass RRuurraall AAggrroo NNeeggóócciiooss LLttddaa.. - AAggrraavvaaddoo::
MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDEESS.. VVIIEEIIRRAA DDEE
BBRRIITTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência da Desembargadora Teresa Cristina da

Cunha Peixoto, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Vieira
de Brito - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. VIEIRA DE BRITO - Minas Rural Agro
Negócios Ltda. interpôs o presente recurso de agravo de
instrumento contra decisão interlocutória trasladada às 
f. 111/112-TJ, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 5ª
Vara da Fazenda Pública Municipal de Belo Horizonte,
que, nos autos da “ação declaratória, com pedido de
antecipação parcial de tutela” ajuizada em face do
Município de Belo Horizonte, indeferiu o pedido de ante-
cipação dos efeitos da tutela de mérito, pela ausência
dos requisitos do art. 273 do CPC. 

Irresignada com o teor da decisão, alegou a agra-
vante, em suma, que, após adquirir o fundo de comércio
e o ponto comercial da empresa Central de Apoio
Agropecuário Ltda., 

providenciou a regularização do seu cadastro junto às
Secretarias da Receita Federal e Estadual, oportunidade na
qual, também, pleiteou à Administração Municipal de Belo
Horizonte, a alteração do Alvará de Funcionamento, para
adequá-lo à sua atual razão social, com o devido recolhi-
mento das taxas e com a juntada da documentação deter-
minada nas normas vigentes (f. 05-TJ). 

Aduziu que, diante da negativa do agravado de
fornecer-lhe o alvará de funcionamento, verificou que o
antigo alvará concedido ao proprietário anterior estava
regularmente vigente até a data de 20.02.2011, o que
lhe causou estranheza, tendo em vista a manutenção da
atividade comercial exercida atualmente pela agravante. 

Alegou que a conduta do agravado constituiu um
ato totalmente irregular, tendo em vista preencher todos
os requisitos necessários para o fornecimento do aduzi-
do alvará para funcionamento. 

Sustentou que

não pode esperar pelo provimento final da demanda, que
objetiva ver reconhecido, em definitivo, o seu direito ao livre
exercício empresarial, por meio da outorga do competente
Alvará de Localização e Funcionamento, sob pena de ter seu
estabelecimento comercial fechado, por problemas advindo
(sic) da má administração municipal (f. 13-TJ). 

Dessarte, em face do acima posto, argumentou
presentes os requisitos ensejadores da antecipação dos
efeitos da tutela, motivo pelo qual requereu liminarmente
a “suspensão do curso da ação fiscal, atinente ao Alvará
e ao engenho de publicidade que foi iniciada por meio
das notificações nº 1016203 e 1016204, respectiva-
mente” (f. 14-TJ). 
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No mérito, requereu o provimento do recurso,

reconhecendo que a divergência numérica do imóvel
decorre da omissão da Administração Municipal em regu-
larizar os problemas advindos do crescimento descontrolado
das grandes cidades (f. 14-TJ). 

Juntou documentos às f. 16/113-TJ. 
Admitido o recurso, o pedido liminar restou par-

cialmente deferido, apenas para que a recorrente
pudesse continuar no exercício da atividade econômica
até o pronunciamento definitivo da Turma Julgadora 
(f. 118/119-TJ). 

Informações prestadas pelo Magistrado singular à
f. 125-TJ. 

Contraminuta às f. 127/129-TJ. 
Juntou documentos às f.130/167-TJ. 
Instada a se manifestar, aduziu a d. Procuradoria-

Geral de Justiça a desnecessidade de sua intervenção no
feito (f. 171-TJ). 

Este, o relatório. 
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos intrínsecos e extrínsecos para sua admissibilidade. 
O thema decidendum refere-se à presença dos

requisitos para o deferimento do pedido de antecipação
dos efeitos da tutela no presente caso, cujo objeto se
limita à concessão de alvará de funcionamento de esta-
belecimento comercial pelo Município. 

A Administração Pública, pautada pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade publicidade
e eficiência (art. 37, caput, da Constituição da
República), regulariza, no âmbito municipal, a expedição
de licenças e alvarás, no exercício de seu poder de polí-
cia. 

Assim conceitua o Código Tributário Nacional
‘poder de polícia’:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da adminis-
tração pública que, limitando ou disciplinando direito, inte-
resse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de
fato, em razão de interesse público concernente à segu-
rança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da
produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à pro-
priedade e aos direitos individuais ou coletivos. 
Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder
de polícia quando desempenhado pelo órgão competente
nos limites da lei aplicável, com observância do processo
legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como dis-
cricionária, sem abuso ou desvio de poder. 

No caso dos autos, cuida-se de expedição de
alvará, classificado como ato vinculado, conforme a
doutrina de Hely Lopes Meireles: 

Atos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei
estabelece os requisitos e condições de sua realização.

Nessa categoria de atos, as imposições legais absorvem,
quase que por completo, a liberdade do administrador, uma
vez que sua ação fica adstrita aos pressupostos estabelecidos
pela norma legal para a validade da atividade administrati-
va. Desatendido qualquer requisito, compromete-se a eficá-
cia do ato praticado, tornando-se passível a anulação pela
própria Administração, ou pelo Poder Judiciário, se assim o
requerer o interessado. (Direito administrativo brasileiro. 
18. ed. 2ª tiragem. São Paulo: Malheiros, 1993, p.149/150.)

Nesse esteio, não tem o administrador liberdade
para condicionar a expedição de referido alvará a qual-
quer outro requisito que não os constantes da lei. 

Deflui dos autos que a agravante cumpriu todas as
exigências para a concessão de tal documento, mas que
a Administração não expediu o alvará, diante de
divergências existentes na numeração do imóvel. Em
razão disso, autuou a recorrente pela instalação do
engenho de publicidade sem a respectiva autorização. 

Não obstante, verifica-se que o próprio agravado
reconhece, em sede de contraminuta, que há equívocos
nos cadastros da Municipalidade com relação à nume-
ração predial da empresa agravante. Senão vejamos:

Aliás, segundo as informações da Gelae/Smaru - Gerência
de Licenciamento de Atividades Econômicas da Secretaria
Municipal Adjunta de Regulação Urbana (em anexo), embo-
ra a consulta prévia pela internet produza um lançamento
automático do nº 3.000 quando se faz o input do índice
cadastral do imóvel em que está estabelecida a agravante, é
perfeitamente possível solucionar o impasse mediante uma
consulta prévia manual, que indique o nº 2.990 e cite como
precedente o alvará de f. 62. O que existe, portanto, não é
um indeferimento de requerimento de alvará, mas tão
somente um equívoco no sistema informatizado de consulta
prévia (f. 129-TJ). 

Desse modo, não pode o agravado imputar ao
agravante um erro a que o recorrente não dera sequer
causa. Por outro lado, a regularização do engenho de
publicidade decorre naturalmente da expedição do
alvará e consequente regularização da situação da
empresa. 

Noutro giro, não se pode olvidar que o alvará con-
cedido à empresa sucedida, cujo fundo de comércio fora
vendido à recorrente, vige até 2011. Assim, a conduta
do agravado em de certa forma negar-se a conceder tal
licença ofende o princípio da isonomia, na medida em
que trata de forma desigual pessoas jurídicas que
cumpriram os mesmos requisitos legais. 

Por fim, cumpre analisar a configuração dos requi-
sitos autorizadores da antecipação dos efeitos da tutela. 

A tutela antecipada, como sabido, traz para o pre-
sente o provimento final de mérito do processo, ou seja,
a fruição do direito pleiteado pelo autor - daí a sensível
diferença da tutela cautelar, que não possui caráter 
satisfativo imediato. 

Por tratar-se de tutela provisória, precária e conce-
dida mediante cognição sumária do magistrado, tal
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medida repousa no espírito de reversibilidade, pois que
seus efeitos podem cessar a qualquer momento no curso
do processo, quando não mais se justificar a presença
dos requisitos autorizadores de excepcional medida.
Vejamos:

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar,
total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no
pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se
convença da verossimilhança da alegação e:
I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação;

Ensina-nos Fredie Didier Jr. que a prova inequívoca

[...] deve conduzir o magistrado a um juízo de probabilidade,
verossimilhança, sobre os fatos narrados. O juízo de
verossimilhança é aquele que permite chegar a uma verdade
provável sobre os fatos, a um ‘elevado grau de probabili-
dade da versão apresentada pelo autor’ (DIDIER JR., Fredie;
BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Curso de direito
processual civil. 3. ed. Salvador: Jus Podivm, 2008, v. 2, 
p. 627). 

Complementa tal lição o Min. Athos Gusmão
Carneiro:

[...] o juízo de verossimilhança repousa na forte convicção de
que tanto as quaestiones facti como as quaestiones iuris
induzem a que o autor, requerente da antecipação de tutela,
merecerá a prestação jurisdicional a seu favor. (CARNEIRO,
Athos Gusmão. Da antecipação de tutela. 5. ed. Rio de
Janeiro: Forense, 2004, p. 28.) 

Já no concernente receio de dano grave ou de difí-
cil reparação, entende a doutrina ser:

[...] aquele risco de dano: i)concreto (certo), e, não, hipotéti-
co ou eventual, decorrente de mero temor subjetivo da parte;
ii) atual, que está na iminência de ocorrer, e, enfim, iii) grave,
que tem aptidão para prejudicar ou impedir a fruição do
direito. (DIDIER JR., op. cit., p. 496.) 

No caso em tela, presente a prova inequívoca da
verossimilhança das alegações nos documentos que
instruem o presente recurso, na existência de alvará ante-
rior concedido pelo agravado à empresa sucedida (que
vige até 2011), além do preenchimento dos requisitos
para obtenção da licença de funcionamento pela parte
agravante. 

No que se refere à possibilidade de dano grave ou
de difícil reparação, este é incontroverso, visto que, caso
indeferida a pretensão liminar, o estabelecimento comer-
cial poderá restar fechado, o que, por via de conse-
quência, pode gerar um prejuízo incomensurável à agra-
vante, bem como para seus funcionários, cujos empre-
gos podem vir a perder. 

De ressaltar-se, ainda, que a empresa agravante já
vem sofrendo com os efeitos da inércia da resistência da

agravada em fornecer-lhe tal documento, visto que se
encontra submetida à ação fiscal pela instalação do
engenho de publicidade sem a existência do alvará de
funcionamento. 

Tais questões, aliás, só vêm a afrontar os princípios
da livre iniciativa e concorrência, haja vista que a agra-
vante se encontra impedida de desenvolver suas ativi-
dades econômicas por um equívoco a que nem sequer
deu causa. 

Nesse sentido, os precedentes deste Tribunal:

Mandado de segurança. Direito administrativo. Expedição de
alvará de localização e funcionamento. Omissão da
Administração quanto à análise do requerimento. Violação a
direito líquido e certo configurada. - Em sendo alvará de
localização e funcionamento ato administrativo unilateral e
vinculado, cabe à autoridade apenas verificar se o interessa-
do preenche os requisitos legais exigidos, o que deve ser
realizado em tempo razoável, uma vez que à Administração
não é lícito delongar decisão acerca do requerimento apre-
sentado, configurando a conduta omissiva violação a direito
líquido do administrado. (TJMG, Reexame Necessário nº
1.0303.07.006524-6/001. Rel.ª Des.ª Teresa Cristina da
Cunha Peixoto, ac. de 09.10.2008, DJU: 19.11.2008.) 

Administrativo. Controle dos atos administrativos pelo
Judiciário. Alvará de funcionamento de estabelecimento
comercial. Tutela antecipada. Requisitos. Vinculação de libe-
ração do alvará à regularização da obra. Decisão judicial
que reconheceu a ilegitimidade do ato administrativo que
embargou a obra. Provimento do recurso. - Existindo prova
inequívoca que autorize a conclusão pela verossimilhança da
alegação, aliada à presença dos requisitos do fumus boni
iuris e do periculum in mora, a tutela antecipada deve ser
deferida. (TJMG, AI nº 1.0024.10.190741-8/001, Rel. Des.
Edilson Fernandes, j. em 28.09.2010, DJU: 15.10.2010.) 

Desse modo, presentes os requisitos para a anteci-
pação dos efeitos da tutela, deve a decisão de primeiro
grau que a indeferiu ser reformada. 

Contudo, no tocante ao pedido de suspensão da
ação fiscal atinente ao alvará e engenho de publicidade
formulado em sede liminar, posterguei sua análise ao
exame de mérito, visto que, naquela oportunidade, vis-
lumbrei a necessidade de maior dilação probatória para
a devida elucidação da questão. 

No entanto, após devidamente processado o pre-
sente recurso, vejo que tal pretensão não merece guari-
da, visto que a suspensão de referida ação fiscal encon-
traria óbice no princípio constitucional da separação dos
Poderes, estampado no art. 2º da Constituição da
República, haja vista que não compete ao Poder
Judiciário se imiscuir no mérito administrativo. 

Mediante tais fundamentos e por tudo o mais que
dos autos conta, confirmo a liminar outrora deferida às 
f. 118/119-TJ e dou parcial provimento ao recurso de
agravo de instrumento, a fim de e reformar a decisão
agravada. 

Custas recursais, pelo agravado, isento, na forma
da lei. 
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É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BITENCOURT MARCONDES e FERNANDO
BOTELHO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO. 

. . .

Em suas razões, a apelante sustenta ser parte legí-
tima para requerer o arrolamento dos bens deixados por
seu companheiro, conforme previsto no art. 990, I, do
CPC, com redação dada pela Lei 12.195/09. Afirma
que a união estável foi equiparada ao casamento pela
Constituição Federal, devendo ser reconhecida sua qua-
lidade de companheira para fins de inventário. Alega
que os dispositivos legais invocados no juízo de origem
para a extinção do processo não condizem com as
especificidades do caso concreto. Pugna pelo provimen-
to do recurso para que o arrolamento tenha regular
tramitação no juízo de origem (f. 81/86-TJ). 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 
conheço do recurso. 

A autora ajuizou ação de inventário na modalidade
de arrolamento, requerendo a partilha amigável dos
bens deixados por F.A.R.R., alegando ser companheira
do falecido. 

O MM. Juiz da causa ressaltou que não há decla-
ração judicial da pretendida união estável, razão pela
qual reconheceu a ilegitimidade ativa da requerente e
indeferiu sua petição inicial. 

A controvérsia recursal diz respeito à legitimidade
da recorrente para figurar na condição de inventariante
dos bens deixados por seu suposto companheiro. 

A comprovação da condição de companheira ale-
gada pela recorrente constitui requisito inafastável para a
sua admissão no polo ativo do pedido de inventário, e
com muito mais razão para a sua nomeação para o
cargo de inventariante, carecendo de reconhecimento a
ser feito nas vias ordinárias, onde serão delimitados,
inclusive, seus eventuais direitos sucessórios. 

A ação de inventário não comporta dilação pro-
batória, o que inviabiliza o acolhimento da pretensão da
recorrente, no sentido de ver reconhecida eventual união
estável sem a observância do devido processo legal,
mormente por se tratar a controvérsia de matéria com-
plexa, cabendo a aplicação do art. 984 do CPC: 

O juiz decidirá todas as questões de direito e também as
questões de fato, quando este se achar provado por 
documento, só remetendo para os meios ordinários as que
demandarem alta indagação ou dependerem de outras
provas.

Não se desconhece a recente alteração do art.
990, I, do CPC, promovida pela Lei 12.195/2010, pos-
sibilitando a nomeação da companheira como inventari-
ante do espólio. 

Ocorre que a nomeação pretendida não prescinde
que a controvérsia relacionada à própria união estável
seja dirimida em ação específica a ser instaurada. 

Embora a recorrente tenha apresentado farta 
documentação, inclusive com o deferimento de pensão
por morte em seu favor (f. 47), não pode tal fato conduzir
a uma conclusão absoluta acerca da condição de com-
panheira do falecido. 

Arrolamento - Abertura - Pedido formulado por
companheira - Ausência de legitimidade -
Necessidade de reconhecimento prévio -

Apuração - Vias ordinárias

Ementa: Arrolamento. União estável. Companheira.
Pedido de abertura. Legitimidade. Ausência. Neces-
sidade de reconhecimento prévio a ser feito em ação
própria. 

- A comprovação da condição de companheira constitui
requisito inafastável para a admissão da recorrente no
polo ativo do pedido de arrolamento e, com muito mais
razão, para a sua nomeação para o cargo de inventari-
ante, carecendo de reconhecimento prévio a ser feito nas
vias ordinárias, onde serão delimitados, inclusive, seus
eventuais direitos sucessórios. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00001166..0099..009922887777-77//000011..
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DD..PP..RR.. ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDIILLSSOONN FFEERRNNAANNDDEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Edilson Fernandes, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2010. -
Edilson Fernandes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de recurso
interposto contra a r. sentença de f. 78/79, proferida nos
autos da ação de arrolamento ajuizada por I.S.O., na
condição de companheira e em virtude do falecimento
de F.A.R.R., que julgou extinto o processo por considerar
que a requerente não reunia legitimidade para figurar no
polo ativo da relação processual instaurada. 


